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RESUMO

A violéncia obstétrica representa uma grave violacdo ao direito a satde das mulheres. Neste ideéario, 0
presente artigo tem como objetivo analisar a violéncia perpetrada, sobretudo a mulher, na esfera do
atendimento ao parto, trabalho de parto e p6s-parto imediato, refletindo acerca das consequéncias destas
praticas a saude fisica e psiquica da parturiente. O artigo foi perspectivado a partir da hermenéutica
fenomenoldgica, seguindo o método hipotético dedutivo, através de uma construcdo bibliogréfica.
Verificou-se que a violéncia obstétrica ndo é somente uma violagdo aos direitos humanos, mas sim (e
essencialmente!) umanegacdo ao direito a satde sexual e reprodutiva da mulher.
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ABSTRACT

Obstetric violence represents a serious violation of women'sright to health. In thisway, this article aims
to analyze the violence perpetrated, especially to women, in the sphere of childbirth care, labor and
immediate postpartum, reflecting on the consequences of these practices on the physical and mental
health of the parturient. The article was viewed from the phenomenological hermeneutics, following the
deductive hypothetical method, through a bibliographic construction. Obstetric violence has been found
not only to be a violation of human rights, but (and essentially!) A denial of women'sright to sexual and
reproductive health.
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1. INTRODUCAO

O acontecimento gravidez € atrelado ao sentimento de alegria, de fecundidade, de
esperanca. O nascimento de uma crianca, desde a antiguidade, remete a muitos significados.
Mas ndo é somente no contexto familiar que uma gestacéo é celebrada, isso porque, a geracao
de um novo ser garante a continuidade da espécie, perpetuando as geracoes.

Até mais ou menos metade do século passado, as parteiras eram responsaveis por trazer
ao mundo a crianca a nascer. Eram as parteiras que se dirigiam até a residénciada parturiente e
la exerciam seu oficio. Geralmente mulheres da comunidade exerciam esse mister, com apoio

da familia na conducéo do trabalho de parto.

No entanto, com o surgimento dos cursos de medicina, a formacéo de profissionais, a
criacao de hospitais e de maternidades, aliado a busca de maior seguranca a via mulher e da

crianga, o parto domiciliar cedeu espaco aos partos hospitalares e medicalizados.

Neste cenario, em busca da aludida seguranga, praticas médicas foram sendo
concretizadas, muitas vezes mutilando o corpo fisico e o psicologico da mulher. Diversas
condutas e técnicas empregadas foram sendo institucionalizadas e naturalizadas e, a falta de
conhecimento e de estudos acerca da tematica, fez com que certos atos, hoje denominados de

violéncia obstétrica, fossem e ainda sejam rotineiramente praticados.

Podemos exemplificar, como praticas caracteristicas da violéncia obstétrica, cometidas
contra a mulher gravida e sua familia, inclusive, violéncias verbais, fisicas, psicoldgicas,
utilizacdo de medicamentos que aceleram o parto e causam dor, com o intuito de diminuir o

tempo do profissional no trabalho de parto, dentre tantos outros.

Importa referir, ademais, que essa espécie de violéncia ndo é somente perpetrada em
face da parturiente, em que pese seja ela a principal vitima, mas também a familia, como, por
exemplo, nos casos em que é negado acesso do acompanhante durante o trabalho de parto,
direito esse assegurado em lei federal.
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Né&o bastasse, a violéncia obstétrica ndo se da apenas durante o trabalho de parto, ao
contrario, ela vai desde o pré-natal, parto até o p6s-parto, bem como nos casos de abortamento,
inclusive. Tais situagdes de violéncia expdem a mulher a maior vulnerabilidade, oportunidade

que seus direitos sexuais e reprodutivos sdo colocados a mercé dos agentes de salde.

A violéncia durante o periodo gestacional € uma triste realidade enfrentada pelas
mulheres, ndo sé mulheres brasileiras, mas do mundo todo. Desta forma, a presente pesquisa
explorarédas diversas facetas e modos em que se da a violéncia obstétricae as agdes e omissdes

que a caracterizam.

Na sequéncia, mostrar-se-a a preocupac¢do da Organizacdo Mundial da Satude (OMS)
em proteger e salvaguardar a saude sexual e reprodutiva da mulher, com a elaboracédo de
diversos documentos que preveem medidas de protegéo e resguardo de seus direitos, trazendo
ainda a baila a perspectivaa partir dos direitos humanos.

Por fim, serd expostaa polémica ocorrida neste ano de 2019 acerca da aboli¢do do termo
“violéncia obstétrica” das normas e politicas publicas pelo Ministério da Saude e as conclusdes

retiradas do assunto proposto.

2 CONTEXTO EM TORNO DA VIOLENCIA OBSTETRICA

O descobrimento de uma gravidez ¢ momento de alegria na vida de uma mulher e de
toda a familia, a0 mesmo tempo em que também a sociedade € envolvida, ja que esta gestacdo
trard ao mundo uma nova vida, garantindo a continuidade da espécie humana. No entanto, em
meio a este misto de alegria, expectativas, descobertas, sonhos e desejos, medos e dividas

permeiam a maternidade.

O evento nascimento sofreu mudancgas no decorrer do tempo. Até metade do século
passado, o parto era domiciliar, através do auxilio de parteiras da comunidade e da ajuda de
familiares. Com a chegada da medicinae a preocupacdo com a saude da mulher e da crianca, 0

parto passou a ser hospitalar. No entanto, o que deveria ser uma segurancga e garantia a saude
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da mulher, passou a atormenta-la, pois, a partir de entdo, é que casos de violéncia obstétrica
comecaram a acontecer (BITENCOURT E OLIVEIRA, 2019). Esse novo cenario é exposto
por Oliveirae Albuquerque (2018, p. 38):

Os hospitais se tornaram palanque da obstetricia moderna, em que a tecnologia é
aplicada ndo s6 para salvar a vida das parturientes que dela necessitam, mas para
otimizar o tempo do trabalho de partoe, em tese, minimizar potenciais riscos a
integridade fisicada paciente. O parto hospitalizado responde a uma légica industrial
de producdo, em que ha uma série de prazosa serem cumpridos pelos profissionais,
dentro de um periodo delimitado de tempo. Desta forma, se a mulher ndo concluir o
trabalho de parto no tempo previsto, serdo realizadas intervengfesdesnecessarias para
que eladé a luz no prazo determinado.

Em que pese os atos de violéncia obstétrica possam ocorrer em qualquer periodo da
gravidez, é no parto que as mulheres se encontram em especial situacdo de vulnerabilidade,
momento em que 0 sentimento de alegria cede espaco a um cenario perturbador, onde as
mulheres experimentam um momento de abusos, desrespeito, maus-tratos e agressdes, fisicas

e verbais.

Sobre esse estado de vulnerabilidade e fragilidade da mulher gestante, Oliveira e

Albuquerque (2018, p. 38) manifestam-se:

[...] diariamente, milhares de gestantes e seus filhos sofrem com maus tratos
praticados por profissionais da area da saude, seja qual for a funcéo que estes
desempenham. Tal situacdo pode ocorrer, desde 0 primeiro momento em que a
gestante descobre agravidez e se prolongar até o pos-parto, justamente no periodo em
que a gestante necessita de apoio, pois, encontra-se vulneravel.

E complementam a analise a partir do viés dos direitos humanos (2018, p. 41):

Do ponto de vista dos direitos humanos dos pacientes, a violéncia obstétrica infringe
diversos direitos humanos, como: o direito a vida, direito de ndo ser submetido a
tortura e tratamento cruel ou degradante, direito ao respeito pela vida privada, direito
a informacdo, direito a ndo ser discriminado e direito a sade, que serédo discutidos
maisadiante. Assim, deve-se considerar a violéncia obstétrica como pratica que detém
elevada propensdo a violacao dos direitos humanos damulher.

Esta trise realidade, em total desacordo com os cuidados necessarios a salde sexual e
reprodutiva da mulher, vai de encontro ao que preceitua a Organizacdo Mundial de Saude —
OMS, no documento denominado “Prevencdo e Elimina¢do de Abusos, Desrespeito e Maus-

tratos durante o Parto em Institui¢des de Saude”, que prevé (2014, p. 1):

Assegurar o acesso universal aos cuidados em salde sexual e reprodutiva de forma
segura, aceitdvel e de boa qualidade, especialmente o acesso aos métodos
contraceptivos e aos cuidados em salide materna, pode reduzir drasticamente as taxas
globais de morbidade e mortalidade materna. Nas Ultimas décadas, as taxas de
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assisténciainstitucional parao partomelhoraram porque as mulheresestéo sendo cada
vez mais incentivadas a utilizar as institui¢des de salde para o parto, por meio de
acdes para geracdo de demanda, mobilizagdo comunitaria, educacdo, incentivos
financeiros ou medidas politicas.

Este cenario de transicdo, do parto domiciliar para o parto médico-hospitalar, foi fator
responsavel, em grande medida, pelo significativo aumento do nimero de partos cesareas.
Enquanto a OMS recomenda em até 15% partos por cesariana, verificou-se que no Brasil esse
percentual chega a 57%, segundo alertaemitido pelo Fundo das Nagdes Unidas para a Infancia
— UNICEF (UNICEF, 2017).

O Ministério da Saude, na Portaria n® 353, de 14 de fevereiro de 2017, que aprovou as
Diretrizes Nacionais de Assisténcia ao Parto Normal, introduziu referido documento com o

seguinte alerta (Ministério da Saude, 2017, p. 4):

O nascimento no ambiente hospitalar se caracteriza pelaadogéo de vérias tecnologias
e procedimentos com o objetivo de torna-lo mais seguro paraa mulher e seu bebé. Se
por um lado, o avanco da obstetricia contribuiu com a melhoria dos indicadores de
morbidade e mortalidade materna e perinatais, por outro permitiu a concretizagio de
um modelo que considera a gravidez, 0 parto e 0 nascimento como doengas e ndo
como expressdes de salde, expondo as mulheres e recém-nascidos a altas taxas de
intervencdes, que deveriam ser utilizadas de forma parcimoniosa e apenas em
situacdes de necessidade, e ndo como rotineiras. Esse excesso de intervengdes deixou
de considerar 0s aspectos emocionais, humanos e culturais envolvidos no processo,
esquecendo que a assisténcia ao nascimento se reveste de um carater particular que
vai alémdo processo de parir e nascer. Quando as mulheres procuram ajuda, além da
preocupacdo sobre a sua saude e a do seu bebé, estdo também em busca de uma
compreensdo mais ampla e abrangente da suasituagao, pois para elas e suas familias
0 momento dagravidez e do parto, emparticular, é inico navidae carregado de fortes
emogdes. Aexperiénciavivida porelasneste momentopode deixar marcas indeléveis,
positivas ou negativas, para o resto das suas vidas.

O alto numero de cesareas ndo € empregado tdo somente para salvaguardar a vida da
gestante e da crianca. Infelizmente, tal procedimento tem sido aplicado de forma
indiscriminada, no intuito de otimizar o tempo de trabalho dos profissionais, e a propria cesarea

pode ser considerada uma violéncia obstétrica, mecanizando o procedimento.

Neste cenario, muito bem alertam Gomes, Nielsson e Wermuth (2016, p. 95), segundo
0s quais “essa tendéncia revela uma preocupacdo ndo com a figura da mulher, mas sim com a

ansiedade dos profissionais de saude em reduzir o tempo do parto a todo custo”.

O periodo de gravidez enfrentado pela mulher gestante vai muito além de um estado de
transitoriedade. Ele engloba diversas mudancas fisicas, biologicas e sentimentais. Embora

possa parecer um momento de tranquilidade e de extrema felicidade, essa jornada muitas vezes
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ndo se desenvolve com todo o cuidado e respeito que se espera. Com propriedade Gomes,

Nielsson e Wermuth (2016, p. 99) esclarecem:

O parto e o nascimentode um filho sdo eventos marcantesna vida de uma mulher.
Infelizmente muitas vezes sdo relembrados como uma experiénciatraumatica na qual
amulherse sentiuagredida, desrespeitada e violentadapor aquelesque deveriamestar
Ihe prestando assisténcia. Ador do parto, no Brasil, muitas vezes, é relatada como a
dor da soliddo, da humilhagdo e da agressdo, com praticas institucionais e dos
profissionais de salde que criam ou reforcam sentimentos de incapacidade,
inadequacdo e impoténciada mulhere de seu corpo.

No entanto, em um cenario de alta vulnerabilidade e fragilidade da mulher,
desconhecimento de seus direitos, falta de informacdes, aliado a sua condic¢do de pessoa do

sexo feminino, infelizmente, sdo propensos a ocorréncia de casos de violéncia obstétrica.

Né&o se tem ao certo um termo pré-definido e delimitado quanto ao conceito de violéncia
obstétrica, podendo ser encontrado em diversas normativas de salde, de conselhos de medicina
e na literatura especializada. No entanto, alguns conceitos merecem aqui ser trasladados. Para
Leite, Silva e Souza (2019, p. 159),

O termo Violéncia Obstétrica (VO) surgiu para evidenciar agdes exercidas pelos
profissionais de salde paracom as mulheres, infringindo o direito damesma e do seu
bebé, podendo ocorrer em qualquer fase do ciclo gravidico-puerperal, deixando
muitas sequelas de carater psicolégico e/ou fisico. AVO iniciou a partir do momento
em que o parto deixou de ser como antigamente, onde era caracterizado pelo seu
processo fisioldgico, domiciliar e exclusivamente damulher; perdendo a sua esséncia
e passando a ser no ambiente hospitalar, de formamecanico e voltado para o médico,
a figura masculina.

O termo violéncia obstétrica foi criado para dar publicidade as agressdes de que as
mulheres sdo vitimas no decorrer da gestacdo, e ndo apenas no parto. Com maestria, a

professorae enfermeira Freitas (2019, p. 01), assim conceitua o termo:

A violéncia obstétrica se configura como uma negacédo dos direitos humanos e dos
direitos sexuais reprodutivos as mulheres. Ela compreende qualquer ato que venha
provocar dano fisico, emocional, psicologico a essa mulher fazendo com que a
experiéncia do parto e do nascimento sejam sentidas de modo negativo. Ela ocorre
desde o pré-natal até o pds-parto e tem relagdo direta com os profissionais que estdo
assistindo.

Desta forma, percebe-se que a ocorrénciada violéncia ndo se da Unica e exclusivamente
no momento do parto ou pelo médico obstetra. Trata-se, portanto, de violéncia que pode ser
cometida desde o inicio da gestacdo até o poOs-parto, podendo ser cometida por medicos,
enfermeiros, etc. (FREITAS, 2019).
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Segundo Parto do Principio (2012, p. 1), uma rede de mulheres usuérias do sistema de
salde, que luta pela promocédo da autonomia das mulheres, a violéncia obstétrica é uma das

formas de violéncia de género:

Caracteriza-se pela violéncia cometida contra a mulher gravida, e sua familia em
servicos de salde durante a assisténcia ao pré-natal, parto, pos-parto, cesarea e
abortamento. Pode ser verbal, fisica, psicol6gica ou mesmo sexual e se expressa de
diversas maneiras explicitas ou veladas. Como outras formas de violénciacontraa
mulher, a violénciaobstétrica é fortemente condicionada por preconceitos de género.

Muitas mulheres, e até mesmo seu grupo familiar, ignoram esse tipo de violéncia, por
ndo conhecé-la, justamente quando ela se reproduz das mais variadas formas durante o estado
gestacional da mulher, ocasionando a desumanizacao de sua pessoa, de modo que sua vida

passa a ndo ser valorizada, pois € mais um nimero a ser registrado.

O predmbulo da declaracdo da OMS quanto & Prevencdo e Eliminagdo de Abusos,
Desrespeito e Maus-tratos durante o Parto em Instituicfes de Saude preconiza que (2014, p. 1)
"Toda mulher tem direito ao melhor padréo atingivel de saude, o qual inclui o direito a um

cuidado de saude digno e respeitoso"”.

A gravidez compreende um periodo de mudancas dindmicas, mais acentuadas e mais
rapidas na vida de uma mulher, com severos e significativos impactos na sua salde fisica e
mental. Outrossim, atrelava-se as dores sentidas pelas gestantes durante o periodo de trabalho
de parto como uma punicdo relacionada ao conceito religioso, por ter cometido o pecado

original.

Durante esse periodo, o cuidado com a mde € muito importante, mas muitas vezes é
negligenciado. E preciso asseverar que se a gravidez ndo for conduzidacom cuidado e respeito
a mulher e ao seu corpo, neste momento delicado e de transicdo, diversas consequéncias
negativas poderdo advir, inclusive, por decorréncia do estado puerperal, periodo este que
ocorrem diversas e intensas modifica¢es no estado das mulheres em um pequeno lapso de

tempo.

A Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, também conhecida como Convencdo de Belém do Pard, preceitua, no seu art. 1°, a
violéncia contraa mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause morte,

dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico a mulher, tanto na esfera publica como na
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esfera privada”. O direito a saltde, previsto constitucionalmente (art. 196), garante que: “A
salde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econémicas
que visem a reducgdo do risco de doenca e de outros agravos e ao acesso universal e igualitério

as acdes e servigos para sua promocao, protecdo e recuperagao”.

No Brasil, a discussdo sobre o termo violéncia obstétrica, ainda que timido, comecou a
ganhar destaque nos anos da década de 2000, apos as influéncias exercidas nos paises da
Venezuela e Argentina (DE ASSIS, 2018).

O termo violéncia obstétrica ndo é muito conhecido, e tampouco exposto com
regularidade, o que néo significa que essa auséncia decorra do fato de que ndo existam casos
de violéncia. Ao contrario, trata-se de violénciarecorrente, mas que muitas vezes nem a mulher

nem a familia sabem que estdo sendo vitimas.

3. DAS DIVERSAS CONFIGURACOES DE VIOLENCIA OBSTETRICA

Diversas sdo as acoes, e omissdes que podem ensejar e configurar uma situacdo de
violéncia obstétrica. O desconhecimento por parte da vitima e das pessoas ao seu redor de tal
situacdo, fez com que a Defensoria Publica do Estado de S&o Paulo, em 2013, publicasse uma

cartilha intitulada “Violéncia obstétrica: vocé sabe o que é?”.

Trata-se de cartilha que exemplifica os tipos mais recorrentes de violéncia obstétrica
que as mulheres podem vir a ser vitimadas, dividindo em trés momentos: violéncia obstétrica
na gestacdo, violéncia obstétrica no parto e violéncia obstétrica no atendimento em situagdes

de aborto, e faz um alertaimportante as autoridades publicas:

Em paises como a Argentinae Venezuela, a violéncia obstétrica é reconhecida como
um crime cometido contraas mulheres, e como tal deve ser prevenido, punido e
erradicado. Para que a realidade da violéncia obstétrica mude, é necessério
compreendé-lae denuncia-la, bem como assegurar que os casos em que ela aconteceu
sejam acolhidos, apurados e julgados. E também necessério que se cumpram as leise
normas vigentes no pais, que garantemas mulheres o peno exercicio de sua cidadania,
liberdade sexual e reprodutivae direito a sadde.
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A violacdo contra os direitos das mulheres tem sido constantemente objeto de pauta pela

OMS, conforme pode-se verificar (2014, p. 01):

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos durante
0 parto nas instituicdes de saude. Tal tratamento ndo apenas viola os direitos das
mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaga o direito a vida, & salde, a
integridade fisica e a ndo-discriminagdo. Esta declaragcdo convoca maior agéo,
dialogo, pesquisae mobilizacao sobre este importante temade salde publica e direitos
humanos.

Muitas mulheres ndo sabem que sdo vitimas de violéncia obstétrica, e s6 tomam
conhecimento tempo mais tarde. Trata-se de uma pratica, infelizmente, mais comum que se
imagina, que esta enraizada, impregnada e tdo naturalizada, que as mulheres e até mesmo as

pessoas do ciclo familiar da gestante ndo percebem que estéo sendo vitimas.

Alguns exemplos de violéncia obstétrica podem ser relatados, como o uso de expressdes
grotescas e pejorativas, do tipo ‘na hora de fazer ndo chorou’ que podem colocar a mulher em
situacé@o de desespero, a peregrinacdo por uma vaga na maternidade, o uso indiscrimado da
ocitocina* e da episiotomia®, a realizacdo de procedimentos sem orientacdo a mulher, a
realizacdo de toques sucessivos e por diversas pessoas, lavagem intestinal e deixar a mulher sob

dieta zero sdo apenas alguns dos exemplos que caracterizam essavioléncia (FREITAS, 2019).

Violéncias fisica, verbal e emocional, ridicularizagéo, negligéncia, criticas quanto ao
aspecto corporal, violacédo ao seu direito de escolha, cesareas desnecessarias, ndo autorizagao
de um acompanhante e ameacas sdo perpetradas no atendimento a mulher, tanto na rede publica

como na particular hospitalar.

Um exemplo claro de violéncia obstétricaque é rotineiramente praticado, mas que ndo
é conhecido como violéncia pela maioria do publico, é o caso de cesareas desnecessarias, que
podem, inclusive, causar sérios danos a saude da mée e do feto, conforme advertem Gomes,
Nielsson e Wermuth (2016, p. 95):

O fato é que a cirurgiacesarianaapresentaumrisco maior, tanto paraa mulher quanto
para o bebé, razdo pela qual somente deveria ser praticada quando houvesse uma

4 Ocitocina é um hormdnio produzido, vulgo “sorinho” utilizado sob o argumento de que este ajudaré a mulher no
momento do parto, acelerando o parto, é uma indu¢do ao parto. No entanto, muitasvezesele aumentaa dore a
contracdo uterina, e as mesma nao recebem nenhuma analgesia ou outro método paraaliviar a dor, colocandoa
mulher emrisco de hemorragiaalém de diminuira oxigenacdo do bebé.

5 Epsiotomia é o corte na vagina para ampliar o canal do parto, aumentando o canal de passagem do bebé, no
entanto por vezes é usado de forma indiscriminada, aumentando o risco de lesdes sem necessidade.
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indicacdo médica formal, ou seja, quando presente um risco para a mée, para o feto,
ou para ambos. Dentre os riscos para a mulher, salienta-se: laceracdes acidentais,
hemorragias, infecgGes, embolia pulmonar, ileo paralitico e reacdes indesejaveis a
anestesia, complicacdes em gestacdes futuras, limitacdo do futuro obstétrico da
mulher. Em relagdo a crianga, destacam-se os riscos de maior frequéncia de
desconforto respiratdrio, sindrome da angustia respiratéria e prematuridade
iatrogénica.

E importante falar sobre o assunto, pois deixar cair no esquecimento significaum total
descaso com o corpo da mulher, 0 menosprezo a sua condigdo enquanto ser sujeito de direitos,
além de expd-la a uma condicdo de negacao de sua satde sexual e reprodutiva.

Podem praticar referida violéncia médicos(as) obstetra, enfermeiros(as), anestesistas,
técnicos(as) de enfermagem, recepcionistas, administradores(as) de hospitais etc., ou seja, todos

aqueles que estdo de algum modo envolvidos no desenvolvimento gestacional da parturiente.

Nesse contexto, verifica-se que a suspensao ou restricdo do direito destas mulheres
sugerem a transformacéo de suas vidas em vidas nuas, ou seja, uma vida vulneravel e que pode
ser facilmente controlavel e manejada (GOMES, NIELSSON E WERMUTH, 2016).

Verifica-se, portanto, que o corpo e a sexualidade da mulher € coisificada, deixando de

ser protagonistados cuidados que o contexto exige. Segundo Gualda (2002, p. 43)

Quandoamulherchegaao hospital, 0 primeiro procedimento é o daadmissdo. Marido
e familiares séo separados da parturiente e esta é submetidaa preparagdo para o parto.
Esta consiste de registro de informag®es Uteis de ponto de vista clinico e obstétrico,
das condigbes fisicas da mulher e do feto. Neste momento, sdo prescritos
procedimentos que incluem tricotomia, enteroclisma, banho, utilizacdo de roupa
privativado hospital, repouso e jejum. A mulher ndo pode caminhar livremente ou,
mesmo, acomodar- se a vontade na cama. Seu corpo torna-se propriedade e
responsabilidadedaequipe queaassiste e dita 0 comportamentoadequado. Da mulher
espera-se a passividade naconvivénciacom as intervencoes.

Da mesma forma, Gomes, Nielsson e Wermuth (2016, p. 94) apontam que:
“medicalizacdo excessivae as intervencdes desnecessarias apenas contribuem para aumentar a
carga traumaética do parto, o que pode acarretar danos a saude fisicae psicoldgica das mulheres

e criancgas’.

Face a esse cenario, 0 Ministério da Saude, no ano de 2017, publicou as Diretrizes

Naturais de Assisténciaao Parto Normal, que prevé, em seu item 6.2, item 12 (2017, p. 15):

Mulheres em trabalho de parto devem ser tratadas com respeito, ter acesso as
informacdes baseadas em evidéncias e serem incluidas na tomada de decisdes. Para
iss0, os profissionais que as atendem deverado estabelecer uma relacdo de confianca
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com as mesmas, perguntando-lhes sobre seus desejos e expectativas. Devem estar
conscientes da importancia de sua atitude, do tom de voz e das proprias palavras
usadas, bem como a formacomo os cuidados sdo prestados.

Igualmente, outra forma de violéncia obstétrica cometida reiteradamente, & a ndo
autorizacao de um acompanhante, indicado pela parturiente, durante todo o periodo de trabalho
de pré-parto, parto e pos-parto imediato, direito esse assegurado pela Lei Federal n°® 11.108 de
2005.

E possivel perceber que a violéncia obstétrica ndo ocorre tdo somente no momento de
trabalho de parto, mas sim desde o pré-parto até o pds-parto, e ndo atinge apenas a gestante, em

que pese seja ela a mais prejudicada, mas também a sua familia.

A fim de garantir a humanizacgdo no parto, no ano de 2010 foi criado, no &mbito do
Ministério da Saude, o Programa de Humanizacdo no Pré-Natal e Nascimento, através da
Portaria/GM n° 569, a partir da analise das necessidades especificas das gestantes, do recém -
nascido e no po6s-parto, com o intuito macro de garantir a melhoria no atendimento. Referida

portaria (2010, p. 5 e 6) ainda prevé que:

A humanizacéo compreende pelo menos dois aspectos fundamentais. O primeiro diz
respeito a convicgdo de que é dever das unidades de salide receber com dignidade a
mulher, seus familiares e 0 recém nascido. Isto requer atitude ética e solidaria por
parte dos profissionais de salde e a organizacéao da instituicdo de modo a criarum
ambiente acolhedor e a instituir rotinas hospitalares que rompam com o tradicional
isolamento imposto a mulher. O outro se refere a adocdo de medidas e procedimentos
sabidamente benéficos parao acompa nhamento do parto e do nascimento, evitando
préaticas intervencionistas desnecessarias, que emboratradicionalmente real izadasnao
beneficiama mulher nem o recém nascido, e que com freqiiéncia acarretam maiores
riscos para ambos.

Ainda no ano de 2011, foi langada, também pelo Ministério da Salde, a Rede Cegonha,
através da Portaria n® 1.459, visando (2017, p.1),

[...] proporcionar as mulheres salde, qualidade de vida e bem estar durante a
gestacdo, parto, pos-parto e o desenvolvimento dacriancaaté os dois primeiros anos
de vida. Tem o objetivo de reduzira mortalidade materna e infantil e garantir os
direitos sexuais e reprodutivos de mulheres, homens, jovens e adolescentes. A
proposta qualifica os servicos ofertados pelo Sistema Unico de Satide (SUS) no
planejamento familiar, na confirmagdo da gravidez, no pré-natal, no parto e no
puerpério (28 dias apos o parto).

Outrossim, como forma de diminuir os casos de violéncia obstétrica, e garantir um parto
mais humanizado, tem-se oferecido as gestantes realizar o plano de parto, uma préticainiciada

por mulheres europeias na década de 1970, mas que no Brasil ainda € um recurso subutilizado.
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Através dele, a mulher manifesta seus desejos e anseios para este periodo a partir de

justificativas com evidéncias cientificas.

Trata-se de um primeiro passo na busca de se evitar a pratica da violéncia, a partir da
manifestagdo de vontade e dos valores pessoais da mulher, garantindo seu direito a

autoderminacdo e autonomia.

Como amplamente debatido, a violéncia obstétrica é uma pratica recorrente, e muitas
vezes nao identificada por suas vitimas, além de ndo ser objeto direto e vertical de politicas
publicas de atencdo a saude e tampouco de legislacBes que garantam e promovam a protecao
dos direitos da gestante. O que ha é tdo somente um Projeto de Lei n® 7.633/2014, que dispde
sobre a humanizacdo da atencdo a mulher e ao recém-nascido durante o ciclo gravidico-

puerperal.

No contexto latino-ameriano, a Venezuela foi o primeiro pais a prever a expressdo
“violéncia obstétrica” em lei, no ano de 2007, como fruto de reivindicagdo do movimento
feminista local, e também por ser um problema social, politico e publico (SENA E TESSER,
2017).

N&o bastasse essa auséncia de protecdo legislativa e juridica, e o parco interesse das
autoridades em expor 0 assunto e prevenir que tais condutas sejam cometidas, nos ultimos
meses 0 tema da violéncia obstétrica ganhou énfase e relevanciano cenario publico e politico,
apos ter sido objeto de anélise pelo Ministério da Saude, através do desejo da supressdo do
termo de documentos publicos e oficiais.

Isso porque, em atendimento & solicitacdo de manifestacdo do Ministério da Saude,
quanto ao uso do termo violéncia obstétrica, referido 6rgao proferiu despacho na data de 09 de
maio de 2019, que, em suma, mencionou que “a expressdo “violéncia obstétrica” ndo agrega
valor e, portanto, estratégias tém sido fortalecidas paraa aboli¢éo do seu uso com foco na ética
e naprodugao de cuidados em satude qualificada”, concluindo pela “impropriedade da expressao
“violéncia obstétrica” no atendimento a mulher, pois acredita-se que, tanto o profissional de
saude quanto os de outras areas, ndo tem a intencionalidade de prejudicar ou causar dano”. Na
mesma oportunidade, o Ministério da Saude determinou a exclusdo da nomenclatura dos
documentos oficiais (MINISTERIO DA SAUDE, 2019).
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Neste soada, o Ministério Publico Federal, através de sua Procuradoria da Republica no
Estado de Sdo Paulo, em 07 de maio de 2019, considerando o inquérito civil n°
1.34.001.007752/2013-81, instaurado a partir de denuncias apresentadas por vitimas de
violéncia obstétrica, expediu uma recomendacdo, no sentido de que negar o termo ou proibir
Seu uso € negar a existénciadaviolénciasofrida por mulheres no Brasil e no mundo, concluindo
que o posicionamento do Ministério da Satde vai de encontro ao direito fundamental da mulher
a um atendimento de qualidade obstétrico.

Em que pese a manifestagdo ministerial, além de tantas outras entidades, entendeu o
Ministério Saude, em nitido retrocesso social, reconhecer o direito de as mulheres usarem a
expressdo "violéncia obstétrica”, porém manteve a decisdo de ndo usar esse termo em suas

normas e politicas publicas.

Vislumbra-se, portanto, um total descaso e despreocupacao com referido instituto, que
ndo da a devida importancia a uma questdo séria e complexa de ordem publica e social.
Ademais, 0 ndo uso do termo favorece o desconhecimento da populacdo de seus direitos, e
tornam os cidaddos manipulaveis e fantoches por parte daqueles que detém que o poder

superior.

A preocupacédo com a saude da mulher gestante e a primazia de continuidade e seguranca
de sua vida fez com que, no ano de 1994, se estabelecesse o Dia Nacional pela Redugéo da

Mortalidade Materna, celebrado em 28 de maio.

Essa negligénciaem regulamentar o assunto, e amedida do Ministério da Saude legitima
préaticas de violéncia, garantindo sua institucionalizacdo, fazendo com que, muito bem advirta
Bitencourt e Oliveira (2019, p.1), “Essa violéncia pode ser muitas vezes invisivel aos olhos de

suas vitimas, sendo em geral naturalizado e aceito por todos”.

Para a advogada criminal Gorga (2019, p. 1), em entrevista concedidaa Radio Brasil de

Fato, essa medida do Ministério da Saude:

E uma tentativa de alterar o discurso para deslegitimar as mulheres que sofrem a
violéncia. Se buscafechar o discurso, tirando a palavrade circulagdo. Como se discutir
violéncia se ndo se pode usar esse termo? Se tira a conotagdo dessa atitude por meio
do controle do discurso, 0 que € muito grave. Ainda mais porque estamos com um
governo que tomaacdes ideoldgicas constantemente.
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Segundo pesquisas realizadas no Brasil pela Fundacgé@o Perseu Abramo juntamente com

0 Sesc, no ano de 2010, ficou evidenciado que umaa cada quatro mulher brasileira ja foi vitima

de violéncia obstétrica.

A violénciaobstétricaalém de violar os direitos das mulheres, viola o seu direito a sadde

e os direitos sexuais e reprodutivos, além de ser um grave problema de satde publica. O artigo

12, da Convencao sobre a Eliminacéo de Todas as formas de Discriminacdo contra a Mulher

prevé que:

Os Estados-Partes garantirdo a mulher assisténciaapropriadaem relacdo a gravidez,
ao parto e ao periodo posterior ao parto, proporcionando assisténcia gratuita quando
assim for necessario, e Ihe assegurardo uma nutricdo adequada durante a gravidez e a
lactancia.

Nesse sentido se faz necessariaa presenca do Estado, a fim de regulamentar a proibigédo

e 0 uso de tais medidas, que caracterizam violéncia obstétrica. Corroboram tal afirmativa

Marrero e Bruggemann (2017, p. 1226), ao dispor:

Dada a caracteristica multifatorial da violéncia institucional no parto, diferentes
segmentos da sociedade (governos, sociedade civil, entidades representativas de
classe de trabalhadores de salde, institutos formadores e pesquisadores) devem
discutir a construgdo de politicase diretrizes eficazesno combate ao problema. Isso
porque, umadas facesdaviolénciainstitucional no parto, e aestrutural, que conclama
0 estado a atuar com mais vigor em sua prevencao, ampliando o acesso a servigos de
atencdo ao parto de qualidade, com infraestrutura adequada, recursos humanos e
materiais suficientes; e o poder publico na criagdo de dispositivos legais e sociais que
permitam o exercicio da igualdade e da dignidade da mulher.

A garantia de ter sua vida e sua saude sexual e reprodutiva assegurada, fez com que a

OMS assim se manifestasse:

Todas as mulheres tém direito ao mais alto padrdo de salde atingivel, incluindo o
direitoa uma assisténcia digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto, assim
como o direito de estar livre da violéncia e discriminacéo. Os abusos, 0s maus-tratos,
a negligénciae o desrespeito durante o parto equivalem a uma violacao dos direitos
humanos fundamentais das mulheres, como descrevem as normas e principios de
direitos humanosadotados internacionalmente.

Ademais, necesséria, imperiosa e urgente se da a implemtnacédo de politicas publicas

acerca do tema, a fim de conseguir atingir o maior niamero de mulheres vitimada violéncia. Da

mesma forma Sena e Tesser (2018, p. 216):

No entanto, para que politicas publicas efetivas possam ser propostas e mudancas
possam ser realizadas, € preciso conhecer, de fato, a realidade da assisténciaao parto
e esmiugar,aindamais, o contexto davioléncia obstétricano Brasil. Para isso, acessar
asexperiéncias das mulheres sobre o que elas mesmas viveramno nascimento de seus
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filhos torna-se uma ferramenta de fundamental importdncia no contexto da
desmedicaliza¢éo e humanizacdo do parto e nascimento.

Para Szermeta e Penna (2019, p.1), referidas medidas garantirdo a humanizagéo da
gestacao, de modo que,

Humanizar a gestacdo, o parto e o pos parto, implicaem ter um sistema de saude

publico adequado para que as mulheres sintam-se seguras, acolhidas e respeitadas,

com seus medos, insegurancas e suas dores, dores que nem sempre sdo relacionadas

ao concreto do parto — da agdo médica — e sim ao concreto da vida, do cotidiano que
se transformaao ser mée.

Trata-se, por sua vez, de um direito umbilicalmente ligado a dignidade da pessoa
humana. Neste sentido, e no contexto apresentado é que Martini e Sturza relatam (2019, p. 68):

[...] qguandoa Constituicdo Federal elencou a dignidade da pessoa humanacomo um
dos principios fundamentais da Republica, consagrou a obrigatoriedade da prote¢éo
maxima a pessoa por meio de um sistema juridico-positivo formado por direitos
fundamentais e da personalidade humana, garantindo assim o respeito absoluto ao
individuo, propiciando-lhe uma existéncia plenamente digna e protegida de qualquer

espécie de ofensa, quer praticada pelo particular, como pelo Estado.

Nos ultimos anos 0s movimentos sociais vém reivindicando atencdo ao processo
parturitivo, a fim de garantir a dignidade da mulher, ganhando certa visibilidade diante da

publicizacdo nas midias sociais das denudncias relatadas por mulheres.

O desconhecimento do assunto pelos mais interessados apontam a necessidade de
discussdo do tema. A invisibilidade desta violéncia corrobora para que outros tantos casos sejam
praticados, além de dificultar o enfrentamento desta questéo de satde publica e o planejamento

de acdes.

As mulheres, em especial, no contexto desta pesquisa, vém lutando por uma gestacao
segura, saudavel e humanizada, sem resquicios de um parto institucionalizado, agressivo e
violento, justamente por se tratar uma fase sensivel da vida da mulher, a mercé de pressées

psicoldgicas, familiares e sociais.

Sujeitd-la a mais um constrangimento desnecessario viola seus direitos sexuais e
reprodutivos, fere sua imagem e autoestimae atenta diretamente contra sua dignidade, valores
esses assegurados na carta constitucional e nas mais diversas normativas internacionais. N&o
tratar o tema como sendo um caso de saude publica, merecedor de atencéo € atrelara condigdo

da mulher gestante a um mero objeto ou coisa, sujeita ao livre arbitrio daqueles que serdo
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responsaveis por sua integridade fisica, nesse longo e arduo percurso que € a gestacao, razao

pela qual sua vida deve ser tratada com dignidade e respeito.

4. CONSIDERACOES FINAIS

Ap0s a discussao e analise acerca da pesquisa realizada sobre o assunto, constatou-se o
quao carente e vulneravel é o universo vivenciado pelas mulheres gestantes. Nao bastasse a
fragilidade do momento, ainda sdo vitimas de constantes e recorrentes agressoes, justamente no

momento em que mais precisam de apoio, compreenséo e cuidados.

Verificou-se no decorrer da pesquisa que nao ha um consenso em relacdo ao conceito
de violéncia obstétrica no Brasil, embora as evidéncias indiquem que essa pratica ocorra no
pré-natal, durante o trabalho de parto e no po6s-parto imediato, pelos mais variados tipos de

violénciae profissionais encarregados do cuidado da gestante.

Ademais, € preocupante a auséncia de legislacdo e de politicas publicas especificas a
matéria. Ainda, a falta de informacéo faz com que um grande nimero de mulheres vitimas de
violéncia obstétrica, bem como seus familiares, ndo saibam de que estdo sendo agredidos,
devido ao desconhecimento de seus direitos, ja que estes ndo sao estimulados pelo Poder
Publico e tampouco interessa aos profissionais de saude revela-los, o que facilitaa manipulacéo
destes sujeitos.

Por fim, conclui-se que o parto € um momento complexo, de forma que afeta os
processos biologicos, fisicos e emocionais da gestante, de modo que merece ser tratado com
urbanidade e respeito a sua especial condi¢do de pessoa humana, a fim de garantir que seu
processo gestacional ocorra de maneira mais segura e harmonica possivel, garantindo a

liberdade e autonomia sobre seu corpo e sua sexualidade.
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